
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.161.467 - RS (2009/0198051-2)

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COPESUL COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL 
ADVOGADO : LUIZ EDUARDO DE CASTILHO GIROTTO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONVENÇÕES INTERNACIONAIS CONTRA A BITRIBUTAÇÃO. 

BRASIL-ALEMANHA E BRASIL-CANADÁ. ARTS. VII E XXI. RENDIMENTOS 

AUFERIDOS POR EMPRESAS ESTRANGEIRAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À 

EMPRESA BRASILEIRA. PRETENSÃO DA FAZENDA NACIONAL DE TRIBUTAR, NA 

FONTE, A REMESSA DE RENDIMENTOS. CONCEITO DE "LUCRO DA EMPRESA 

ESTRANGEIRA" NO ART. VII DAS DUAS CONVENÇÕES. EQUIVALÊNCIA A "LUCRO 

OPERACIONAL". PREVALÊNCIA DAS CONVENÇÕES SOBRE O ART. 7º DA LEI 

9.779/99. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 98 DO CTN. CORRETA 

INTERPRETAÇÃO.               

1. A autora, ora recorrida, contratou empresas estrangeiras para a prestação de serviços a 

serem realizados no exterior sem transferência de tecnologia. Em face do que dispõe o art. VII 

das Convenções Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, segundo o qual "os lucros de uma empresa de 

um Estado Contratante só são tributáveis nesse Estado, a não ser que a empresa exerça sua 

atividade em outro Estado Contratante por meio de um estabelecimento permanente aí situado", 

deixou de recolher o imposto de renda na fonte.

2. Em razão do não recolhimento, foi autuada pela Receita Federal à consideração de 

que a renda enviada ao exterior como contraprestação por serviços prestados não se enquadra no 

conceito de "lucro da empresa estrangeira", previsto no art. VII das duas Convenções, pois o 

lucro perfectibiliza-se, apenas, ao fim do exercício financeiro, após as adições e deduções 

determinadas pela legislação de regência. Assim, concluiu que a renda deveria ser tributada no 

Brasil – o que impunha à tomadora dos serviços a sua retenção na fonte –, já que se trataria de 

rendimento não expressamente mencionado nas duas Convenções, nos termos do art. XXI, 

verbis : "Os rendimentos de um residente de um Estado Contratante provenientes do outro Estado 

Contratante e não tratados nos artigos precedentes da presente Convenção são tributáveis nesse 

outro Estado".

3. Segundo os arts. VII e XXI das Convenções contra a Bitributação celebrados entre 

Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá, os rendimentos não expressamente mencionados na 

Convenção serão tributáveis no Estado de onde se originam. Já os expressamente mencionados, 

dentre eles o "lucro da empresa estrangeira", serão tributáveis no Estado de destino, onde 

domiciliado aquele que recebe a renda.

4. O termo "lucro da empresa estrangeira", contido no art. VII das duas Convenções, não 

se limita ao "lucro real", do contrário, não haveria materialidade possível sobre a qual incidir o 

dispositivo, porque todo e qualquer pagamento ou remuneração remetido ao estrangeiro está – e 

estará sempre – sujeito a adições e subtrações ao longo do exercício financeiro. 

5. A tributação do rendimento somente no Estado de destino permite que lá sejam 

realizados os ajustes necessários à apuração do lucro efetivamente tributável. Caso se admita a 

retenção antecipada – e portanto, definitiva – do tributo na fonte pagadora, como pretende a 

Fazenda Nacional, serão inviáveis os referidos ajustes, afastando-se a possibilidade de 

compensação se apurado lucro real negativo no final do exercício financeiro. 
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6. Portanto, "lucro da empresa estrangeira" deve ser interpretado não como "lucro real", 

mas como "lucro operacional", previsto nos arts. 6º, 11 e 12 do Decreto-lei n.º 1.598/77 como "o 

resultado das atividades, principais ou acessórias, que constituam objeto da pessoa jurídica", ai 

incluído, obviamente, o rendimento pago como contrapartida de serviços prestados.

7. A antinomia supostamente existente entre a norma da convenção e o direito tributário 

interno resolve-se pela regra da especialidade, ainda que a normatização interna seja posterior à 

internacional.

8. O art. 98 do CTN deve ser interpretado à luz do princípio lex specialis derrogat 

generalis , não havendo, propriamente, revogação ou derrogação da norma interna pelo 

regramento internacional, mas apenas suspensão de eficácia que atinge, tão só, as situações 

envolvendo os sujeitos e os elementos de estraneidade descritos na norma da convenção. 

9. A norma interna perde a sua aplicabilidade naquele caso especifico, mas não perde a 

sua existência ou validade em relação ao sistema normativo interno. Ocorre uma "revogação 

funcional", na expressão cunhada por HELENO TORRES, o que torna as normas internas 

relativamente inaplicáveis àquelas situações previstas no tratado internacional, envolvendo 

determinadas pessoas, situações e relações jurídicas específicas, mas não acarreta a revogação, 

stricto sensu , da norma para as demais situações jurídicas a envolver elementos não relacionadas 

aos Estados contratantes.

10. No caso, o art. VII das Convenções Brasil-Alemanha e Brasil-Canadá deve 

prevalecer sobre a regra inserta no art. 7º da Lei 9.779/99, já que a norma internacional é 

especial e se aplica, exclusivamente, para evitar a bitributação entre o Brasil e os dois outros 

países signatários. Às demais relações jurídicas não abarcadas pelas Convenções, aplica-se, 

integralmente e sem ressalvas, a norma interna, que determina a tributação pela fonte pagadora a 

ser realizada no Brasil.

11. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "Prosseguindo-se no 
julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Humberto Martins, acompanhando o Sr. Ministro 
Castro Meira, a Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins (voto-vista), Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de maio de 2012(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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